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EDITAL DE LICITAÇÃO 

 
 

CONCORRÊNCIA PRESENCIAL: 08/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 65/2024 

 

 

 

Objeto: Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico em 

ruas e avenidas do município 

 

Tipo de Licitação: Menor Preço Global 

 

 

Encerramento (entrega dos envelopes): 24 de setembro de 2024, às 10h. 

 

Abertura dos envelopes: 24 de setembro de 2024, às 10h15min. 

 

Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021. 

 

Valor da Estimado da Contratação: R$ 1.336.312,82 (um milhão, trezentos e trinta e 

seis mil, trezentos e doze reais e oitenta e dois centavos) 
 
  

O MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL, EM CONFORMIDADE COM A LEGISLAÇÃO E 

NORMAS PERTINENTES, TORNA PÚBLICO PARA CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS, 

QUE REALIZARÁ A LICITAÇÃO ACIMA INDICADA E RECEBERÁ OS ENVELOPES, NA 

PRAÇA SÃO JOÃO, Nº 117, CENTRO.  
 

 

1. OBJETO: 

 

1.1. Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico em ruas e 

avenidas do município conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

 
 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

 

2.1. Poderão participar desta licitação todas as empresas que atenderem às 

exigências deste Edital e de seus anexos. 

2.2. Licitantes que desejarem enviar seus envelopes via postal com AR (Aviso de 

Recebimento) deverão remetê-los ao endereço constante do preâmbulo deste 
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edital, aos cuidados do Agente de Contratação, Senhor DIEGO SANTOS ROSSINI. 

 

2.3. A Prefeitura Municipal de Monte Aprazível não se responsabilizará por 

documentação ou proposta que, enviadas via postal, não chegarem até a data e 

horário aprazados. 

 

 

2.4. Não poderão disputar esta licitação: 

 

2.4.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.4.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

2.4.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por 

cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando 

a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 2.4.4. 

pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.4.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.4.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.4.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

2.4.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.4.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

2.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução 

do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser 

observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou 

após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.5. O impedimento de que trata o item 2.4.4 será também aplicado ao licitante que 

atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou 

coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 

da personalidade jurídica do licitante. 
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2.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos 

e a empresa a que se referem os itens 2.4.2 e 2.4.3 poderão participar no apoio das 

atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de 

gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do 

órgão ou entidade. 

2.9. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

2.10. O disposto nos itens 2.4.2 e 2.4.3 não impede a licitação ou a contratação de 

serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e 

do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos 

demais regimes de execução. 

2.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas 

parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por 

organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da 

contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o 

rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos 

termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 2.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a 

condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, 

profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste 

assessoria técnica. 

 

3. DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1. Por ocasião da fase de credenciamento dos licitantes, além do Termo de 

Credenciamento (Anexo II) deverá ser apresentado o que segue: 

 

I – Quanto aos representantes: 

 

a) tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou 

assemelhado), o estatuto social, contrato social ou outro instrumento de registro 

comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos seus poderes 

para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

 

b) tratando-se de Procurador, instrumento público de procuração ou instrumento 

particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual 

constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor 

recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos demais atos 

pertinentes ao certame, acompanhada do correspondente documento, dentre os 

indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga. 

 

c) O representante legal e o procurador deverão identificar-se exibindo documento 

oficial de identificação que contenha foto; 

 

d) Será admitido apenas 01 (um) representante para cada licitante credenciada, lhe 

sendo vedado representar mais de uma empresa; 
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e) A ausência do Credenciado, ou da documentação referida ou a sua 

apresentação em desconformidade com as exigências previstas não implicará a 

desclassificação do licitante, mas o impedirá de dar lances e de manifestar-se no 

certame contra decisões tomadas pelo Agente de Contratação e pela Equipe de 

Apoio. Entretanto, essas irregularidades poderão ser saneadas até o momento da 

decisão sobre o encerramento do credenciamento, inclusive com o envio do 

documento correto via e-mail. 

 

II – Quanto ao pleno atendimento aos requisitos de habilitação: 

a) A declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação poderá ser feita 

de acordo com modelo estabelecido no Anexo III do Edital e apresentada FORA  dos 

Envelopes nº 01 (Proposta) e n° 02 (Documentação). 

 

 

4. DAS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE: 

 

4.1. As Microempresas - ME e Empresas de Pequeno Porte - EPP, beneficiadas pelo 

regime diferenciado e favorecido previsto na Lei Complementar nº. 123/06 deverão 

entregar, até a hora máxima estabelecida no preâmbulo deste edital para recepção 

dos envelopes de Documentação de Habilitação e de Proposta de Preço, a 

Declaração de Enquadramento como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 

(Anexo IV). A licitante que entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 

o certame, prestar informação falsa ou perturbar a realização do procedimento 

licitatório poderá ser declarada inidônea para licitar e contratar com a 

Administração Pública. 

4.2. Para efeitos desta licitação, consideram-se Microempresa e Empresas de 

Pequeno Porte, respectivamente, as empresas que se enquadram nas definições dos 

incisos I e II do art. 3º da Lei Complementar nº. 123/2006. 

4.3. Não se inclui no regime diferenciado e favorecido, para nenhum efeito legal, a 

pessoa jurídica incluída nas vedações estabelecidas no § 4º do art. 3º da Lei 

Complementar nº. 123/06. 

4.4. A Declaração solicitada neste item deverá ser entregue FORA dos envelopes e a 

sua não entrega no prazo determinado significará que a empresa, mesmo sendo ME 

ou EPP, decidiu não se utilizar dos benefícios do regime diferenciado e favorecido da 

Lei Complementar nº. 123/2006. 

4.5. À Declaração de Enquadramento de ME e EPP deverá ser anexado a Certidão 

Simplificada emitida pela Junta Comercial do Estado. 

 

4.5.1. Em sendo do Estado de São Paulo, poderá ser obtido através do link: 

 
https://www.jucesponline.sp.gov.br/Pesquisa.aspx?IDProduto=4. 
 
 

5. DO RECEBIMENTO DOS ENVELOPES: 
 

5.1. No dia, hora e local designados neste edital, o Agente de Contratação, 

https://www.jucesponline.sp.gov.br/Pesquisa.aspx?IDProduto=4
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encerrada a etapa de credenciamento, procederá a análise dos envelopes 

contendo a proposta comercial e o envelope dos documentos de habilitação, 

ambos em invólucros separados, indevassáveis, fechados e rubricados no fecho, que 

deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 

ENVELOPE N°. 01 

CONCORRÊNCIA N°. 8/2024 

PROPOSTA COMERCIAL 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

E-MAIL DO PROPONENTE 

 

ENVELOPE N°. 02 

CONCORRÊNCIA N°. 8/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO 65/2024 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE 

E-MAIL DO PROPONENTE 

 

6. DA PROPOSTA: 

 

6.1. O conteúdo da proposta deverá ser sigiloso, devendo estar acondicionado em 

envelope lacrado, conforme abaixo, sendo desclassificadas as propostas que, ainda 

que condicionadas nos envelopes, de qualquer forma, consigam serem visualizadas 

sem a abertura do invólucro. 

6.2. A proposta deverá ser apresentada em papel timbrado, sem emendas, rasuras, 

borrões ou entrelinhas, datada, assinada e conter os seguintes elementos: 

 

6.2.1 – Razão Social da Empresa, endereço completo, telefone, e-mail e CNPJ; 

6.2.2 – Informações bancárias para pagamento; 

6.2.3 – Valor global, constante das planilhas orçamentárias, descrito em moeda 

corrente nacional, utilizando-se apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei n.º 

9.069/95). 

6.2.3.1. Deverá integrar a proposta: 

6.2.3.1.1. Planilhas Orçamentárias; 

 

6.2.4 – Na composição de seu preço, a proponente deverá levar em consideração 

todas as obrigações financeiras a seu encargo e os custos necessários para o fiel 

cumprimento do objeto da presente licitação não se admitindo posteriormente, 

reembolsos ou indenizações de qualquer natureza. 

 

6.2.5 – Condições de pagamento: Mediante medições dos serviços executados junto 

ao Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal e tão somente após os 
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devidos aferimentos, e a liberação dos recursos por parte do Estado será autorizado 

a emissão das Notas Fiscais para o devido pagamento, salvo as pagas com recursos 

próprios. 

 

6.2.6 – Prazo de Execução da Obra: Em até 90 dias após a emissão da Ordem Inicial 

de Serviço – OIS, emitida pelo Departamento de Vias e Obras Públicas do Município 

de Monte Aprazível, nos termos do Cronograma Físico/Financeiro que é parte 

integrante deste processo. 

 

6.2.7 – Prazo de Validade da Proposta: não inferior a 60 (sessenta) dias.  

 

7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 

 

7.1. Abertos os envelopes com as propostas, será verificada a conformidade com os 

requisitos estabelecidos no instrumento convocatório, sendo desclassificadas as que 

estiverem em desacordo. 

 

7.1.1. Serão desclassificadas as propostas: 

 

a) Com Valor Global superior ao da Planilha de Orçamento apresentada pela 

Prefeitura, seja no valor TOTAL, sejam nos VALORES UNITÁRIOS. 

b) Cujos preços não forem apresentados em moeda corrente do país; 

c) Que se mostrarem manifestamente inexequíveis; 

d) Contiverem vícios insanáveis; 

e) Não obedecerem às especificações técnicas pormenorizadas no edital; 

f) Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

g) Apresentarem desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde 

que insanável. 

 

7.2. A verificação da conformidade das propostas poderá ser feita exclusivamente 

em relação à proposta mais bem classificada. 

7.3.  A Administração poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade das 

propostas ou exigir dos licitantes que ela seja demonstrada, conforme disposto no 

item "d" do item 7.1.1. 

7.4.  Nas contratações de obras e serviços de engenharia, será exigida garantia 

adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último 

e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 

esta Lei. 
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7.5. Em caso de empate entre duas ou mais propostas, depois de verificadas as 

condições da Lei Complementar 123/2006, serão utilizados os seguintes critérios de 

desempate, nesta ordem: 

I - disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

 

II - avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 

cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

 

III - desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento;   

 

IV - desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

orientações dos órgãos de controle. 

 

7.6. Em igualdade de condições, se não houver desempate, será assegurada 

preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por: 

 

I - empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de 

licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em 

que este se localize; 

 

II - empresas brasileiras; 

 

III - empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

 

IV - empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

 

7.7. As regras previstas neste capitulo não prejudicarão a aplicação do disposto no 

art. 44 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

7.8. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá negociar condições 

mais vantajosas com o primeiro colocado. 

7.9. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após 

a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido pela Administração. 

7.10. A negociação será conduzida por agente de contratação ou comissão de 

contratação, na forma de regulamento, e, depois de concluída, terá seu resultado 

divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório. 

7.11. Serão, então, classificadas pelo Agente de Contratação a proposta de menor 

preço e as propostas sucessivas, em ordem crescente, chamando para a fase de 

lances aquelas com valor superior ao da primeira classificada até o limite de 10% (dez 
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por cento). 

7.12. Às licitantes selecionadas na forma dos dois parágrafos acima, será dado 

oportunidade para nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores 

distintos e decrescentes, a partir da autora da proposta de maior preço. 

7.13. Se os valores de duas ou mais propostas escritas ficarem empatados, será 

realizado um sorteio para definir qual licitante registrará primeiro seu lance verbal, 

salvo não haver acordo entre os proponentes. 

7.14. Serão realizadas tantas rodadas de lances verbais se fizerem necessárias, não 

sendo aceitos lances verbais com valores irrisórios, incompatíveis com o valor orçado. 

7.15. Será vencedora da etapa dos lances verbais aquela que ofertar o menor preço. 

7.16. A desistência em apresentar lance verbal, quando convidada pelo Agente de 

Contratação, implicará exclusão da licitante apenas da etapa de lances verbais. 

7.17. Os lances verbais deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, 

inferiores à proposta de menor preço, observada a redução mínima entre os lances 

de 1,00 um real, aplicável inclusive em relação ao primeiro lance. 

7.18. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e serão ordenadas as 

propostas em ordem crescente, exclusivamente pelo critério de menor preço. 

7.19. Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos seguintes termos: 

 

a) Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas 

pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte sejam iguais ou até 10% (dez por 

cento) superiores à proposta mais bem classificada; 

 

 

8. DA HABILITAÇÃO 

 

8.1. CONTEÚDO DO ENVELOPE “DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO”: O Envelope 

“Documentos de Habilitação” deverá conter os documentos a seguir relacionados, 

com suas páginas numeradas sequencialmente, os quais dizem respeito a: 

 

I - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

a) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual, 

Certificado da Condição do Microempreendedor Individual - CCMEI; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na 

Junta Comercial, tratando-se de sociedade empresária; 

c) Documentos de eleição ou designação dos atuais administradores, tratando-se de 

sociedade empresária; 

d) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

tratando-se de sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em 

exercício; 

e) Decreto de autorização, tratando-se de sociedade estrangeira no país e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedida pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 
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II - REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da 

Fazenda (CNPJ); 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, relativa 

à sede ou ao domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto do certame; 

c) Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeito de Negativa, 

relativa a Tributos Federais (inclusive às contribuições sociais) e à Dívida Ativa da 

União; 

d) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual expedida pela 

Secretaria de Estado da Fazenda, da sede ou do domicílio do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei; 

e) Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Municipal da sede ou do 

domicílio do licitante relativa aos tributos incidentes sobre o objeto desta licitação; 

f) Certidão de regularidade de débito para com o Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS); 

g) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT ou Positiva de Débitos 

Trabalhistas com Efeito de Negativa. 

 

III - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida 

pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou do domicílio do empresário individual; 

a.1). Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser 

comprovado o acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação 

do plano de recuperação extrajudicial, conforme o caso. 

 

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos dois últimos exercícios sociais, 

já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação 

financeira da empresa. 

b.1) O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 

profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade; 

b.2) no caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

c) A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere a alínea 

“b” será avaliada de forma objetiva por Demonstrativo de Índices Financeiros, em 

papel timbrado da empresa (dos últimos 2 exercícios) assinado pelo contador 

responsável, devidamente identificado com o nome e CRC, extraídos do balanço 

apresentado, para fins de análise das condições financeiras da licitante. Os Índices 

serão apresentados em números inteiros e de até 02 (duas) casas decimais após a 

vírgula com arredondamento: 
    

 LG+ Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ≥ 1, 00 

   Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
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 LC =     Ativo Circulante    ≥ 1,00 

   Passivo Circulante 

 

SG =   ________________Ativo Total _______________   ≥ 1,00 

   Passivo circulante + Exigível a Longo Prazo 

 

 

 

c.1) Os resultados isolados operações, deverão ser maiores ou iguais a 1,00 (≥ 1,00). 

 

d) Comprovação que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo 

equivalente a 10% (dez por cento) do valor da proposta inicial. 

 

IV - QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL E TÉCNICO-OPERACIONAL 

 

a) Certidão de Registro da Empresa no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia - CREA ou Conselho Regional de Arquitetura e Urbanismo - CAU, e, no 

caso da empresa vier a ser adjudicada, se de outro Estado, deverá validar a Certidão 

com o visto do CREA/SP ou CAU/SP; 

b) Comprovação de capacidade técnica operacional para desempenho de 

atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o 

objeto da Licitação, por meio da apresentação de atestado(s), devidamente 

registrado(s) e acervado(s)na entidade profissional competente, em nome da 

empresa (operacional) participante e do engenheiro (profissional), possuidor dos 

vínculos citados no item “d”, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado, referentes às seguintes parcelas de maior relevância e valor significativo do 

objeto licitado e respectivo quantitativo, respeitados os percentuais razoáveis, 

previstos no artigo 67, §1º e 2º da Lei Federal 14.133/2021:  

PARCELA DE MAIOR RELEVÂNCIA  

ITEM DISCRIMINAÇÃO UND QUANT PORCENTAGEM 

2.3 Camada de rolamento em concreto 

betuminoso usinado quente – CBUQ  

M³ 383,20 50% 

 

 

b.1) Para fins de verificação da qualificação operacional (empresa), serão aceitos os 

acervos operacionais (CAT-O) e os acervos profissionais (CAT-A), desde que 

acervados em nome da empresa proponente e do engenheiro vinculado, nos termos 

do item “d”. 
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Fica admitido o somatório de atestados, desde que respeitada a simultaneidade dos 

serviços. 

 

c) Indicação do responsável técnico devidamente registrado no CREA ou CAU e 

dados completos da licitante e do representante legal, devidamente preenchido; 

 

d) Comprovação de que o responsável técnico indicado tem vínculo com a licitante, 

devendo ser feita com a apresentação de um dos seguintes documentos: 

i. Se funcionário: registro na Carteira Profissional, ficha de registro de empregado 

ou contrato de trabalho;  

ii. Se Diretor: contrato social ou Certidão da Junta Comercial em vigor; 

iii. Se profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize 

tecnicamente pela execução dos serviços: apresentar o contrato firmado com o 

profissional, até a data limite para a entrega dos documentos de habilitação. 

 

V - OUTRAS COMPROVAÇÕES 

 

a) Declaração de que tende aos requisitos de habilitação; 

b) Declaração de que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital 

e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 

definidos no instrumento convocatório; 

c) Declaração de que inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na 

licitação, bem como que se compromete a comunicar ocorrência de fatos 

supervenientes; 

d) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 

anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

e) Declaração de que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados 

executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e 

IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

f) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com 

deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 

normas específicas; 

g) No caso de licitante organizado em cooperativa, deverá declarar ainda, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021; 

h) No caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno 

porte ou equiparada deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos 

no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do 

tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 

§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021; 
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i) Declaração de que está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal 

nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e 

alterações, quando do tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a 

que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do objeto 

licitado, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento 

a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória. 

j) Declaração negativa de parentesco; 

 

VI- COMPROVANTE DE VISITA TÉCNICA 

 

a) Comprovante da visita técnica obrigatória realizada nos locais da obra. 

 

8.3. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 

e se for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos 

somente em nome da matriz. 

 

8.4. Nos moldes do artigo 70, incisos I da Lei 14.133/21, toda a documentação 

apresentada para habilitação poderá ser a original, assim compreendida também 

aqueles documentos emitidos de forma online, por cópia ou por qualquer outro meio 

expressamente admitido pela Administração; 

 

8.5. Não serão aceitos protocolos referentes à solicitação feita às repartições 

competentes quanto aos documentos acima mencionados, nem cópias ilegíveis, 

ainda que autenticadas. 

 

8.6. As cópias deverão vir acompanhadas dos documentos originais afim de que o 

Agente de Contratação e a Equipe de Apoio procedam sua autenticação, 

mediante sua conferencia para com os originais. 

 

8.7. Após a entrega dos documentos de habilitação NÃO SERÁ PERMITIDA SUA 

SUBSTITUIÇÃO OU A APRESENTAÇÃO DE NOVOS DOCUMENTOS, salvo aqueles 

permitidos por lei. 

 

8.8. Caberá ao Agente de Contratação, em sede de diligência, caso seja necessário, 

requerer da Licitante a juntada de documentos complementares, a fim de apurar a 

veracidade dos documentos apresentados ou comprovar fatos atinentes à época 

da abertura dos envelopes. 

 

8.9. Fica facultado ao Agente de Contratação o saneamento de vícios sanáveis 

durante a análise dos documentos, desde que tais vícios não alterem sua substancia 

e propósito, mediante despacho fundamentado, constante na Ata da Sessão. 

 

 

9. DO JULGAMENTO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
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9.1. Sendo aceitável a oferta vencedora, será verificado o atendimento das 

condições habilitatórias somente da licitante que a tiver formulado a proposta 

vencedora. 

9.2. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de 

habilitação poderão ser sanadas na sessão pública de processamento da 

Concorrência, até a decisão sobre a habilitação, inclusive mediante diligências para 

aferição da validade de documentos apresentados ou por meio eletrônico hábil de 

informações. 

9.3. A Administração não se responsabilizará por eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, a licitante será 

inabilitada. 

9.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, a licitante será 

declarada vencedora do certame. 

9.5. Se a oferta não for aceitável ou se a proponente não atender às exigências 

habilitatórias, o Agente de Contratação examinará as ofertas subsequentes, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo a respectiva 

proponente declarada vencedora. 

9.6. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas todas as 

ocorrências, e que, ao final, será assinada pelo Agente de Contratação, Equipe de 

Apoio e licitantes presentes. 

 

10. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação 

ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o 

disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de 

lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o 

ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

10.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

10.4. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a 

decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias 

úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual 

deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos. 

10.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.6. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais 

licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da 

divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa de seus interesses. 
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10.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da 

decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 

aproveitamento.  

10.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

 

 

11. DO ENCERRAMENTO DA LICITAÇÃO 

 

11.1. Encerradas as fases de julgamento e habilitação, e exauridos os recursos 

administrativos, caso houver, o processo licitatório será encaminhado à autoridade 

superior, que poderá: 

 

I - determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades; 

 

II - revogar a licitação por motivo de conveniência e oportunidade; 

 

III - proceder à anulação da licitação, de ofício ou mediante provocação de 

terceiros, sempre que presente ilegalidade insanável; 

 

IV - adjudicar o objeto e homologar a licitação. 

 

11.2. Ao pronunciar a nulidade, a autoridade indicará expressamente os atos com 

vícios insanáveis, tornando sem efeito todos os subsequentes que deles dependam, 

e dará ensejo à apuração de responsabilidade de quem lhes tenha dado causa. 

 

11.3. O motivo determinante para a revogação do processo licitatório deverá ser 

resultante de fato superveniente devidamente comprovado. 

 

11.4. Nos casos de anulação e revogação, deverá ser assegurada a prévia 

manifestação dos interessados. 

 

 

12. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

 

12.1. A vigência do contrato será de, inicialmente, 12 (doze) meses, podendo ser 

prorrogado, mediante conveniência e oportunidade desta Administração, de 

acordo com o artigo 106 e seguintes, da Lei 14.133/21, e o prazo de execução dos 

serviços está estimado em 90 dias. 

 

12.2. O vencedor da presente licitação deverá assinar o instrumento de contrato, 

cuja minuta, é parte integrante deste Edital, no prazo de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da convocação, que será por e-mail e/ou pelo Diário Oficial do 

Município, podendo ser prorrogado uma única vez por igual período a critério da 

Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 



 

Página 15 de 66 

Praça São João, 117 – Centro – Monte Aprazível – SP – CEP: 15.150-000 Fone: 17 3275-9500-CNPJ: 53.221.701/0001-17 

www.monteaprazivel.sp.gov.br 

 

12.3. Para assinatura do contrato, a empresa adjudicatária deverá comprovar a 

prestação de garantia no valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

contratado. 

 

12.3.1. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades, 

conforme determina o Artigo 96 da Lei 14.133/21: 

 

i) Caução em dinheiro ou títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 

mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia; 

 

ii) Seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 

 

iii) Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; 

 

 

iv) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor 

total. 

 

 

12.4. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da 

Administração, o contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de 

endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o 

adimplemento pela Administração. 

 

 

12.5. A garantia prestada pelo contratado será liberada ou restituída após a fiel 

execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração 

e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente; 

 

12.6. Na contratação de obras e serviços de engenharia, o edital poderá exigir a 

prestação da garantia na modalidade seguro-garantia e prever a obrigação de a 

seguradora, em caso de inadimplemento pelo contratado, assumir a execução e 

concluir o objeto do contrato, hipótese em que: 

 

I - a seguradora deverá firmar o contrato, inclusive os aditivos, como interveniente 

anuente e poderá: 

 

a) ter livre acesso às instalações em que for executado o contrato principal; 

 

b) acompanhar a execução do contrato principal; 

 

c) ter acesso a auditoria técnica e contábil; 
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d) requerer esclarecimentos ao responsável técnico pela obra ou pelo fornecimento; 

 

II - a emissão de empenho em nome da seguradora, ou a quem ela indicar para a 

conclusão do contrato, será autorizada desde que demonstrada sua regularidade 

fiscal; 

 

III - a seguradora poderá subcontratar a conclusão do contrato, total ou 

parcialmente. 

 

Parágrafo único. Na hipótese de inadimplemento do contratado, serão observadas 

as seguintes disposições: 

 

I - caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da 

obrigação de pagar a importância segurada indicada na apólice; 

 

II - caso a seguradora não assuma a execução do contrato, pagará a integralidade 

da importância segurada indicada na apólice. 

 

 

13. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS: 

 

13.1. As despesas decorrentes da contratação correrão por conta das seguintes 

dotações orçamentárias: 
 

02/07/00 - Urbanismo, Obras e Serviços Municipais 

15.451.0014.1010.0000 - Pavimentação e Recap. Asfáltico 

4.4.90.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 

330 

 

14. DO PAGAMENTO: 

 

14.1. Os pagamentos serão efetuados de acordo com as medições realizadas pelo 

Departamento de Vias e Obras Públicas - DVOP, após a liberação e a apresentação 

da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a que se 

destina, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto 

ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará 

o pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

14.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

14.2. Em conformidade com as instruções serão retidos na fonte os Impostos sobre a 

Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa 

Física (IRPF), em todos os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou 
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prestação de serviços em geral, conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas 

posteriores alterações ou outra norma que venha substituí-la. 

14.2.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme 

tabela de retenção constante na referida Instrução Normativa da Receita Federal 

do Brasil. 

14.2.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA 

mediante a aplicação, sobre o valor do documento fiscal, da alíquota respectiva à 

retenção efetuada. 

14.2.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento 

suspenso até que a contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não 

ocorrendo neste caso, qualquer ônus ao contratante. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE. 

14.2.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros 

documentos de cobrança dos bens ou dos serviços que contenham código de 

barras, deverão ser informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do 

serviço prestado e o valor do IR a ser retido na operação, devendo o pagamento ser 

efetuado pelo valor líquido deduzido da respectiva retenção. 

14.2.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não 

impedirá que a autoridade fiscal do município efetue o lançamento do Imposto de 

Renda a ser retido na Fonte, com a alíquota correspondente. 

14.2.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda 

Pública Municipal, a Procuradoria Jurídica Municipal será imediatamente 

comunicada do fato, para adoção de medidas quanto à apuração de eventuais 

responsabilidades. 

14.3. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao objeto do presente Termo. 

14.4. O pagamento será realizado por meio de  ordem bancária, creditada na conta 

corrente da CONTRATADA. 

14.5. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, 

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

14.6. A licitante vencedora não poderá suspender o cumprimento de suas 

obrigações, devendo tolerar os possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos 

no artigo 78, inciso XV, da Lei Federal 8.666/93,  Acórdão 2164/2015 - TCU, TJ-SP 

Apelação 1015473-88.2016.8.26.0344, STJ (REsp 910.802/RJ, 2ª T, rel. Eliana Calmon). 

14.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento 

das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, 

incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, 

bem como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados 

"pró-rata tempore", em relação ao atraso verificado. 

 

 

15. DAS ALTERAÇÕES NO CONTRATO: 
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15.1. O Contrato poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 

124 e seguintes da Lei n. º 14.133/21. 

 

15.2. Fica o CONTRATADO obrigado a aceitar todas as alterações unilaterais que se 

fizerem necessárias, nas mesmas condições contratuais, que importem em 

acréscimos ou supressões equivalentes a até 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

 

 

16. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL: 

 

16.1. O contrato será extinto, mediante decisão fundamentada, assegurado o 

contraditório e ampla defesa, nas seguintes hipóteses, do artigo 137 da NLLC: 

 

I - não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

 

II - desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

 

III - alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 

 

IV - decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

 

V - caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

 

VI - atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

 

VII - atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

 

VIII - razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

 

IX - não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, 

bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para 

reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz. 

 

16.2. A extinção do contrato, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a 

ampla defesa, será formalizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador e homologado pelo Chefe do Executivo. 
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O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu contrato na ocorrência de 

fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução contratual, 

decorrentes de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovados. 

 

16.3. A extinção do contrato poderá ser: 

 

I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

III - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

III - determinada por decisão judicial. 

 

a) Na ocorrência das hipóteses descritas nos itens I e II, serão as mesmas manifestadas 

de forma escrita e fundamentada. 

 

16.4. Se a extinção se der por culpa exclusiva da Administração, será o Contratado 

ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá 

direito a: 

 

I - devolução da garantia; 

II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção; 

III - pagamento do custo da desmobilização 

 

a) Havendo culpa da Contratada na extinção do contrato, além das penalidades 

previstas no artigo 155 e seguintes da Lei n.º 14.133/21, será a caução retida em favor 

dessa Administração até que se comprove a quitação de todos os encargos 

trabalhistas e fiscais inerentes à execução do objeto do presente contrato sem 

prejuízo, caso aplicada, o recolhimento da multa devida. 

 

16.5. O contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses: 

 

I - supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete 

modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei 

Federal 14.133/21; 

 

II - suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por 

prazo superior a 3 (três) meses; 

 

III - repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente 

do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente 

imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas; 

 

IV - atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos 

pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por 

despesas de obras, serviços ou fornecimentos, salvo em caso de não autorização por 
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parte da administração em emitir a Nota Fiscal. 

 

V - não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou 

objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais 

naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das 

obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a 

desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental. 

 

As hipóteses de extinção a que se referem os incisos II, III e IV observarão as seguintes 

disposições: 

 

I - não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da 

ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que o 

contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha 

contribuído; 

 

II - assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento 

das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o 

restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da 

alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal 14.133/2021. 

 

Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei Federal 14.133/21 deverão ser 

notificados pelo contratante quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

16.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, 

sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências: 

 

I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, 

por ato próprio da Administração; 

 

II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e 

do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade; 

 

III - execução da garantia contratual para: 

 

a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não 

execução; 

 

b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível; 

 

c) pagamento das multas devidas à Administração Pública; 

 

d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela 

seguradora, quando cabível; 
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IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados 

à Administração Pública e das multas aplicadas. 

 

16.6.1. A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II  ficará a critério da 

Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução 

direta ou indireta. 

 

16.6.1. Na hipótese do inciso II o ato deverá ser precedido de autorização expressa 

do Prefeito Municipal. 

 

17. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

17.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou 

culpa:  

 

17.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar 

qualquer documento que tenha sido solicitado pelo pregoeiro durante o certame; 

17.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 

mantiver a proposta em especial quando: 

17.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 

negociação; recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

17.1.2.2. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

17.1.2.3. Deixar de apresentar amostra, quando solicitado; 

17.1.2.4. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 

edital;  

17.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

17.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 

preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 

Administração; 

17.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 

prestar declaração falsa durante a licitação  

17.1.5. Fraudar a licitação 

17.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em 

especial quando: 

17.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

17.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

17.1.6.3.presentar amostra falsificada ou deteriorada;  

17.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

17.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

17.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem 

prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

17.2.1. advertência;  

17.2.2. multa; 
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17.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

17.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

 

17.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

17.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

17.3.2.  as peculiaridades do caso concreto 

17.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

17.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

17.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

17.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor 

do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da 

comunicação oficial.  

17.5. Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% 

a 15% do valor do contrato licitado. 

17.6. Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa 

será de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

17.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente 

ou não, à penalidade de multa. 

17.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

17.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 

em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 

17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo 

de 3 (três) anos. 

17.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 

17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas 

previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 

observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

17.11. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de 

registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo 

estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora 

da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

17.12. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 

licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por 

comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e 



 

Página 23 de 66 

Praça São João, 117 – Centro – Monte Aprazível – SP – CEP: 15.150-000 Fone: 17 3275-9500-CNPJ: 53.221.701/0001-17 

www.monteaprazivel.sp.gov.br 

circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 

15(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita 

e especificar as provas que pretenda produzir.  

17.13. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação de 

sanção, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

17.14. O pedido de reconsideração terá efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

17.15. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados. 

 

 

18. DA IMPUGNAÇÃO: 

 

18.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar o presente edital de licitação 

por irregularidade na aplicação desta Lei ou para solicitar esclarecimento sobre os 

seus termos, devendo protocolar o pedido até 03 (três) dias úteis antes da data de 

abertura do certame. 

18.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em 

sítio eletrônico oficial no prazo de até 03 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil 

anterior à data da abertura do certame. 

 

19. DO PRAZOS: 

 

19.1. Para a contagem dos prazos estabelecidos no presente edital, desconsiderar-

se-á o dia do início e computar-se-á o dia final, sendo contados apenas em dias úteis. 

 

20. DA VISITA TÉCNICA: 

 

20.1. A visita técnica deverá ser realizada à partir da publicação do edital, até o dia 

23/09/2024, às 16 horas, devendo ser feita pelo responsável da empresa, para maior 

visualização dos serviços à serem executados, devendo os interessados agendarem 

a visita com o Setor de Vias e Obras Públicas pelo telefone (17) 3275-9500, ramal 9582. 

 

 

21. DO FORO: 

 

21.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Aprazível - SP, para dirimir as questões 

oriundas deste Edital que não forem resolvidas por via administrativa ou por 

arbitramento na forma do Código Civil. 

 

22. DISPOSIÇÕES GERAIS: 

 

22.1. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos trabalhistas, 

fiscais e comerciais não transfere à Administração Pública a responsabilidade por seu 

pagamento, nem poderá onerar o  objeto  do contrato  ou  restringir  a regularização 
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e o uso das obras e edificações, inclusive perante o Registro de Imóveis 

22.2 Prevalecerá o disposto no presente edital, sempre que houver dúvidas entre este 

e os elementos a ele incorporados. 

22.3 Os casos omissos, não previstos neste edital, serão solucionados pelo senhor 

prefeito, ouvidos os órgãos técnicos e especializados da prefeitura. 

22.4. As informações  sobre  esta  Concorrência, serão prestadas pelo Departamento 

de Licitação, sito à Praça São João, 117, Centro. 

22.5. As concorrentes deverão pautar a elaboração de suas propostas estritamente 

dentro das normas do presente edital, sobretudo no que se refere ao pleno 

conhecimento dos locais onde serão executados os serviços  e  especificações que 

integram este instrumento. Fica também claro, que não poderá ser alegado 

desconhecimento das condições das áreas onde serão executados os serviços, 

cabendo a cada proponente efetuar corretamente o dimensionamento dos preços, 

necessários à perfeita elaboração da proposta. 

22.6 A presente licitação poderá ser revogada a critério exclusivo do prefeito 

municipal de Monte Aprazível, sem que assista às concorrentes qualquer reclamação 

ou indenização. 

22.7 Após a assinatura do contrato, os serviços serão iniciados pela(s) contratada(s), 

mediante autorização de ordem de serviços expedido pelo setor de obras. 

22.8 Fica estabelecida que a(s) contratada(s) não transferirá(ão) no todo ou em 

parte, serviços objeto do contrato, sem autorização expressa da prefeitura municipal, 

ressalvadas as  subempreitadas de serviços especializados, as quais serão 

previamente comunicadas ao setor responsável para autorização. 

22.9 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 

interesse da administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

 

2210. São anexos do presente edital: 

 

Anexo I – Termo de Referência/Projeto Básico - Estudo Técnico Preliminar; 

Anexo II – Carta de Credenciamento; 

Anexo III – Declaração de Pleno Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 

Anexo IV – Declaração de Enquadramento ME e EPP;  

Anexo V – Declarações Conjuntas; 

Anexo VI - Minuta do contrato; 

 

Monte Aprazível, 24 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

Marcio Luiz Miguel 

Prefeito Municipal 
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Anexo I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1 - FINALIDADE: 

 

1.1. A finalidade deste Termo de Referência é preconizar as condições, independentemente 

de outras exigências integrantes deste procedimento, para ensejar a contratação pretendida 

e abaixo descrita. 

 

2 - OBJETO: 

 

2.1. Contratação de empresa para fornecimento de Contratação de empresa para 

realização de recapeamento asfáltico em ruas e avenidas do município. 

 

3 - JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: 

 

3.1. A presente contratação tem por justificativa, a necessidade da Prefeitura de Monte 

Aprazível, em face da  Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico 

em ruas e avenidas do município visando a manutenção das vias públicas em razão da 

situação precária em que se encontrem, justifica a abertura do presente procedimento 

licitatório, para manter os trabalhos e operacionais rotineiros. Bem como, manter os serviços 

públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua 

finalidade com eficiência, continuidade e economia. 

 

 

4 - DESCRIÇÃO E QUANTITATIVO DO OBJETO: 

 

  PLANILHA ORÇAMENTARIA CODIGO FONTE UNID QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALO

R C/ 

BDI TOTAL 

1 Serviços Preliminares               

1.1 

Placa de identificação de 

obra em lona com impressão 

digital e requadro em 

metalon 

02.08.04

0 

 

CDHU  
 m²  4,50 

 R$      

345,83  

 R$      

413,6

1  

 R$           

1.861,25  

2 Serviços de Recape               

2.1 
Varrição de pavimento para 

recapeamento 

54.01.41

0 
CDHU m² 25546,84 

 R$          

0,60  

 R$           

0,72  

 R$        

18.393,72  
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2.2 
Imprimação Betuminosa 

Ligante 
54.03.23

0 CDHU m² 25546,84 

 R$          

5,00  

 R$           

5,98  

 R$      

152.770,1

0  

2.3 

Camada de rolamento em 

concreto betuminoso usinado 

quente ‐ CBUQ 

54.03.21

0 
CDHU m³ 

     

766,41  

 R$  

1.269,10  

 R$  

1.517,

84  

 R$  

1.163.287,

75  

   
    

 
Total: 

 R$  

1.336.312,82  

 

 

5 – DA VINCULAÇÃO: 

 

5.1.  Vincula-se a este termo o memorial descritivo, a planilha orçamentária, o cronograma de 

desembolso, o cronograma físico-financeiro a memória de cálculo, como se aqui estivessem 

transcritos.  

 

5.2. O objeto da licitação será recebido: 

 

a) provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, com verificação posterior da conformidade dos serviços com as exigências 

contratuais.  

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 

mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

 

5.3. O objeto somente será recebido se não houver a constatação de qualquer irregularidade.  

 

Em havendo irregularidades o CONTRATANTE poderá: 

 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

6 - OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 

 

6.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

6.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo 

com o Contrato e seus anexos; 
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6.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas na 

execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas; 

6.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato/Ata e o cumprimento das obrigações 

pela CONTRATADA; 

6.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes à 

execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato/Ata; 

6.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do Contrato; 

6.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para a 

execução do objeto. 

6.2. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 

6.2.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto; 

6.2.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na contratação; 

6.2.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 

trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

6.2.6. Não contratar, durante a vigência do Contrato/Ata, cônjuge, companheiro ou parente 

em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou 

do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 

14.133/2021; 

6.2.7. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

6.2.8. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do objeto; 

6.2.9. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato; 

6.2.10. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 (vinte e 

quatro) horas, quaisquer irregularidades na execução do objeto; 

6.2.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 

como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
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CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, 

caso exigida na contratação, o valor correspondente aos danos sofridos; 

6.2.12. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos (impostos, 

taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, 

encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

6.2.13. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a 

execução do objeto do Contrato; 

6.2.14. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

6.2.15. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o cumprimento 

das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre que solicitada pelo 

CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou impedimento do administrador 

judicial, comunicar imediatamente, por escrito, ao CONTRATANTE; 

6.2.16. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças na forma de entrega que fujam às especificações do Termo de 

Referência ou instrumento congênere; 

6.2.17. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo Fiscal 

e/ou Gestor do Contrato, os produtos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da entrega do objeto. 

 

7 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E REAJUSTE: 

 

7.1. Os pagamentos serão efetuados após o recebimento definitivo do objeto, mediante a 

apresentação da respectiva Nota fiscal, devidamente conferida e assinada pela unidade a 

que se destina, encaminhada para tramitação do processo de instrução e liquidação junto 

ao Setor de Contabilidade, para posterior envio ao Setor de Tesouraria, que efetuará o 

pagamento no prazo de até 30 (trinta) dias. 

7.1.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias diretas e 

indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 

frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

7.2. Em conformidade com as instruções serão retidos na fonte os Impostos sobre a Renda da 

Pessoa Jurídica (IRPJ), bem assim os Impostos sobre a Renda da Pessoa Física (IRPF), em todos 

os pagamentos efetuados pelo fornecimento de bens ou prestação de serviços em geral, 
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conforme Instrução Normativa RFB 1234/2012, suas posteriores alterações ou outra norma que 

venha substituí-la. 

7.2.1. As retenções serão efetuadas sobre qualquer forma de pagamento, conforme tabela 

de retenção constante na referida Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil. 

7.2.2. O valor a ser deduzido deverá ser informado pela própria CONTRATADA mediante a 

aplicação, sobre o valor do documento fiscal, da alíquota respectiva à retenção efetuada. 

7.2.3. Havendo erro ou falta de informação no documento fiscal ou outra circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, esta ficará com o pagamento suspenso até que a 

contratada providencie as medidas saneadoras necessárias, não ocorrendo neste caso, 

qualquer ônus ao contratante. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 

comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a 

CONTRATANTE. 

7.2.4. Nas notas fiscais, nas faturas, nos boletos bancários ou em quaisquer outros documentos 

de cobrança dos bens ou dos serviços que contenham código de barras, deverão ser 

informados o valor bruto do preço do bem fornecido ou do serviço prestado e o valor do IR a 

ser retido na operação, devendo o pagamento ser efetuado pelo valor líquido deduzido da 

respectiva retenção. 

7.2.5. Os documentos fiscais emitidos em desacordo com o previsto neste item não impedirá 

que a autoridade fiscal do município efetue o lançamento do Imposto de Renda a ser retido 

na Fonte, com a alíquota correspondente. 

7.2.6. Em caso de descumprimento do dever de retenção e destinação à Fazenda Pública 

Municipal, a Procuradoria Jurídica Municipal será imediatamente comunicada do fato, para 

adoção de medidas quanto à apuração de eventuais responsabilidades. 

7.3. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao objeto do presente Termo. 

7.4. O pagamento será realizado por meio de  ordem bancária, creditada na conta corrente 

da CONTRATADA. 

7.5. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, poderá 

deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, os valores 

correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

7.6. A licitante vencedora não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações, 

devendo tolerar os possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no artigo 78, inciso 

XV, da Lei Federal 8.666/93,  Acórdão 2164/2015 - TCU, TJ-SP Apelação 1015473-

88.2016.8.26.0344, STJ (REsp 910.802/RJ, 2ª T, rel. Eliana Calmon). 
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7.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção 

monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, 

à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao 

atraso verificado. 

 

 

8 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO: 

 

8.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 

sua assinatura. 

8.2. Havendo necessidade de alteração do prazo vigência, será celebrado Termo Aditivo, 

observado o prazo máximo de vigência estabelecido pela Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.3. A prorrogação será precedida de justificativa e autorização da autoridade competente 

para a celebração do ajuste. 

 

9 - DO CRITÉRIO DE SELEÇÃO DA PROPOSTA: 

 

9.1.Menor Preço Global 

 

10 - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para a contratação; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 



 

Página 31 de 66 

Praça São João, 117 – Centro – Monte Aprazível – SP – CEP: 15.150-000 Fone: 17 3275-9500-CNPJ: 53.221.701/0001-17 

www.monteaprazivel.sp.gov.br 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

10.1.1. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as 

seguintes sanções: 

10.1.1.1. Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

10.1.1.2. Multa: 

10.1.1.2.1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

10.1.1.2.1.1. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza o CONTRATANTE a promover a 

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I, do art. 137, da Lei n. 14.133/2021. 

10.1.1.2.2. compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto. 

10.1.1.3. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave; 

10.1.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, 

d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

10.2. A aplicação das sanções previstas no Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE. 

10.3. Todas as sanções previstas no Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, além da perda desse valor, a 

diferença será descontada de eventual garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

10.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 
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10.7. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

10.8. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133/2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

10.10. A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia. 

10.11. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

11 - GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DA ATA: 
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11.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor e o Fiscal 

da Ata, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos, 

anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e 

determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

 

11.2.  Serão gestores do (s) Ata (s) Administrativo (s) oriundo deste certame os senhores Tiago 

Augusto Catan Pereira, Wellington Fernando Mestrinari Fernandes e Clóvis Estevam dos Santos, 

membros da Comissão de Gestão, Controle e Gerenciamento de Atas. 

 

11.2.1. São funções dos gestores: 

I) Fiscalizar o cumprimento de atas com fornecedores, envolvendo as atas de compra, 

aluguéis, manutenções, serviços e todos os documentos relacionados; 

II) Fiscalizar o controle de vigências, reajustes e eventos, com ação proativa, informando os 

setores envolvidos todas as pendências e ocorrências;  

III) Opinar pela viabilidade administrativa pela criação de aditivos remetendo todas as 

informações para crivo jurídico e posterior despacho do executivo; 

IV) Fiscalizar o cadastro das atas juntos aos sistemas informatizados disponibilizados pela 

administração e os obrigatórios por lei; 

V) Fazer cumprir os cadastros de atas no portal da transparência da prefeitura; 

VI) Gerar agenda proativa de ações relacionadas a remessa e recepção de atas seja 

objetivando assinatura contratual ou qualquer similaridade. 

11.3. Será Fiscal da ata o senhor Mateus Machado Binhardi, engenheiro civil. 

11.4. A Ata deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas 

consequências de sua inexecução total ou parcial. 

11.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão da ata, o cronograma 

de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
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11.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

11.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

11.8.  Após a assinatura da ata ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 

do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos 

mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

11.9. A execução da ata deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) da ata, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

11.10. O fiscal técnico da ata acompanhará a execução da ata, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas na ata, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

11.10.1. O fiscal técnico da ata anotará no histórico de gerenciamento da ata todas as 

ocorrências relacionadas à execução da ata, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

11.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico da ata emitirá 

notificações para a correção da execução da ata, determinando prazo para a correção.  

11.10.3. O fiscal técnico da ata informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 

para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

11.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução da ata nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico da ata comunicará o fato imediatamente ao gestor da ata.  
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11.10.5. O fiscal técnico da ata comunicará ao gestor da ata, em tempo hábil, o término da 

ata sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual 

Fiscalização Administrativa 

11.12. O fiscal administrativo da ata verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário  

11.12.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo da 

ata atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor da ata para que 

tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;  

Gestor da ata 

11.13. O gestor da ata coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização da ata contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento da ata, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações da ata para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

11.13.1. O gestor da ata acompanhará os registros realizados pelos fiscais da ata, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução da ata e as medidas adotadas, informando, se for o 

caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

11.13.2. O gestor da ata acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 

eventuais.  

11.13.3. O gestor da ata emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas 

pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
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11.13.4. O gestor da ata tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de 

que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência 

para tal, conforme o caso.   

11.13.5. O gestor da ata deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas 

para o aprimoramento das atividades da Administração.  

11.13.6. O gestor da ata deverá enviar a documentação pertinente ao setor de atas para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos da ata. 

 

12 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 

12.1. Os recursos orçamentários necessários à execução do objeto correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias já consignadas no orçamento vigente, suplementadas se 

necessário. 

 

13 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

13.1. Caberá ao fiscal e/ou ao gestor do contrato decidir os casos omissos, relativos às 

especificações ou quaisquer documentos a que se refiram, direta ou indiretamente, à 

aquisição em questão. 

 

 

 

GERALDO TADEU APARECIDO BARCA 

ASSESSOR ESPECIFICO I 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

 

1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. O presente Estudo Técnico Preliminar tem por objetivo tratar da necessidade de 

contratação de empresa especializada para Contratação de empresa para realização de 

recapeamento asfáltico em ruas e avenidas do município. 

 

1.2.  A presente contratação tem por justificativa, a necessidade da Prefeitura de Monte 

Aprazível, em face da  Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico 

em ruas e avenidas do município visando a manutenção das vias públicas em razão da 

situação precária em que se encontrem, justifica a abertura do presente procedimento 

licitatório, para manter os trabalhos e operacionais rotineiros. Bem como, manter os serviços 

públicos em níveis aceitáveis ao funcionamento dos trabalhos, para o cumprimento de sua 

finalidade com eficiência, continuidade e economia. 

   

 

2. ESTIMATIVA DA DEMANDA: 

 

2.1. Os quantitativos estimados para esta contratação foram baseados em medições 

realizados pelo Departamento de Vias e Obras Públicas: 
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3. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL 

 

3.1. O plano de contratação segue em fase de elaboração, o que justifica a sua ausência 

nesse momento. 

 

 

 

MEMORIAL DE CALCULO 

Ite

m 

Discriminação Largur

a 

Média 

Comprimento 

Médio 

Concordân

cia  

TOTAL 

(m) (m) m² (m²) 

1 Av. Antônio Canheo - entre 

Rua Miguel Hakime e Rua da 

Saudade 

7,8 302,08+148,67+67

,15 

A1+A2+A3 = 

49+49+49 = 

147 

4186,62 

2 Rua Brasil Trecho 1 entre Rua 

Princesa Isabel e Rua Cap. 

Porfirio A. Pimentel 

7,3 158,6 10,72 1168,50 

3 Rua Brasil Trecho 2 entre Rua 

José Bonifácio e Rua Santiago 

Durão 

7,3 869,13 10,72 6355,37 

4 Rua Maria Tadei Costa entre a 

Av. Santos Dumont e Rua José 

Vanucci 

6,7 178,77 21,44 1219,20 

5 Rua Sergipe entre a Av. Santos 

Dumont e Av. Felix Buissa 

7 82,5 21,44 598,94 

6 Av. Felix Buissa entre a Av. 

Santos Dumont e Av. Joaquim 

Alcazas Garcia 

9 321,87 21,44 2918,27 

7 Rua Amália Simone entre Av. 

Antônio Canheo e a Rua Jose 

Boga 

7,15 138,5 A5 = 255  1245,28 

8 Rua Gustavo Suriano entre Av. 

Antônio Canheo e a Rua 

Piratininga 

7,15 198,06 A6 = 49 1465,13 

9 AV. Joaquim Alcazas Garcia 

Entre a Av. Feliz Buissa e Rua 

Atílio Priuli 

13,4 469,89 A7+A8+A9 = 

31+31+31 = 

93 

6389,53 

VALOR  25.546,

84 
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4. ASPECTOS RELEVANTES A CONTRATAÇÃO: 

 

4.1. Existem vários aspectos relevantes a serem considerados durante o processo de 

recapeamento asfáltico. Alguns dos principais são: 

 

Avaliação das condições existentes: Antes de iniciar o recapeamento, é essencial realizar 

uma avaliação detalhada das condições do pavimento, identificando patologias, 

deformações e falhas estruturais. Isso pode ser feito por meio de inspeções visuais, 

levantamentos topográficos, ensaios de resistência do pavimento, entre outros métodos. 

 

Escolha dos materiais: A seleção dos materiais adequados é crucial para garantir a 

qualidade e a durabilidade do recapeamento asfáltico. Isso inclui a escolha do tipo de 

ligante asfáltico, dos agregados utilizados na mistura asfáltica, bem como de outros 

aditivos ou estabilizantes, dependendo das condições específicas da via. 

 

Técnicas de execução: Existem diferentes técnicas de execução disponíveis para o 

recapeamento asfáltico, como fresagem, remendo profundo, camada de 

regularização, capeamento asfáltico, entre outras. A escolha da técnica mais adequada 

dependerá das características do pavimento existente, das patologias identificadas e 

dos objetivos específicos do projeto. 

 

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

5.1. Levando em consideração as medições realizadas pelo Departamento de Vias e Obras 

Públicas:  

 

  PLANILHA ORÇAMENTARIA CODIGO FONTE 

UNI

D QUANT. 

VALOR 

UNIT. 

VALOR 

C/ BDI TOTAL 

1 Serviços Preliminares               

1.1 

Placa de identificação de obra 

em lona com impressão digital e 

requadro em metalon 

02.08.040  CDHU   m²  4,50 
 R$      

345,83  

 R$      

413,61  

 R$           

1.861,25  

2 Serviços de Recape               

2.1 Varrição de pavimento para 54.01.410 CDHU m² 25546,84  R$           R$            R$        
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recapeamento 0,60  0,72  18.393,72  

2.2 Imprimação Betuminosa Ligante 
54.03.230 CDHU m² 25546,84 

 R$          

5,00  

 R$           

5,98  

 R$      

152.770,10  

2.3 

Camada de rolamento em 

concreto betuminoso usinado 

quente ‐ CBUQ 

54.03.210 CDHU m³ 
     

766,41  

 R$  

1.269,10  

 R$  

1.517,84  

 R$  

1.163.287,75  

   
    

 
Total: 

 R$  

1.336.312,82  

 

 

 

6. ESTIMATIVA DO QUANTITATIVO 

 

25.546,84 metros quadrados. 

 

7. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO: 

 

7.1. O não parcelamento da solução é mais satisfatório do ponto de vista de eficiência 

técnica, haja vista que o gerenciamento dos serviços permanecerá sempre a cargo de 

um único contratado, resultando num maior nível de controle da execução dos serviços 

por parte da administração, concentrando a responsabilidade dos serviços e garantia 

dos resultados numa única pessoa jurídica. 

 

Além do mais, são formados por atividades correlacionadas que estão relacionadas ou 

interconectadas de alguma maneira sendo que a execução ou o resultado de uma 

atividade pode influenciar ou depender da outra. 

 

Além do mais, o objeto da contratação é perfeitamente prestado na íntegra por empresa 

de uma determinada área de atuação. 

 

 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

8.1. Trata-se de regime de Contratação Indireta, na qual a Administração transfere a 

execução do objeto à terceira pessoa (contratada), cabendo à contratante a 

fiscalização plena das atividades desenvolvidas, transferindo ao contratado a 
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responsabilidade dos encargos civis, trabalhistas, tributários e previdenciários, bem como 

dos riscos do empreendimento. 

 

8.2. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da 

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize 

pessoalidade e subordinação direta. 

 

8.3. A contratação enquadra-se em serviços comuns de engenharia, não continuado 

mediante licitação, na modalidade concorrência com fulcro na Lei Federal 

nº14.133/2021 e decretos municipais regulamentadores; 

 

8.4.  Serviço com grande disponibilidade no mercado; 

8.5. Serviço sem necessidade de peculiaridades técnicas para atingir seus fins; e, 

 

8.6. Potencial similaridade dos produtos entregues caso fossem contratados com 

empresas diversas. 

 

 

9. PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS AO CONTRATO  

 

9.1. Não serão necessárias providências administravas prévias a contratação uma vez que o 

objeto contempla atividades eminentemente intelectuais e com pequeno envolvimento 

material, especialmente por parte da Administração. 

 

 

10. CONTRATAÇÕES CORRELATAS/INTERDEPENDENTES  

 

10.1. Não existe contratação correlata ao objeto a ser licitado.  

 

 

11. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO: 
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11.1. A contratação, objeto do presente estudo técnico preliminar está alinhado com o 

planejamento orçamentário anual. Disponibilidade orçamentaria presente na Lei 

Orçamentaria Anual. 

 

 

12. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E TRATAMENTOS: 

 

12.1. - Efetuar o descarte de materiais em observância à política de responsabilidade 

socioambiental adotada pelo órgão. 

- Obedecer às normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de 

acordo com as normas do MTE. 

- Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes, informando, se 

for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos; 

- Substituir as substancias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade; 

- Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinação especifica os 

resíduos de obras, separando o que pode ser reaproveitado e reciclado, demonstrando 

os procedimentos utilizados para recolhimento adequado dos materiais; 

- Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis e dos recipientes de tintas, vernizes, 

óleos e solventes originários dos serviços executados, para posterior repasse às empresas 

industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento destes, ou 

destinação final ambientalmente adequada, demonstrando os procedimentos utilizados 

para o recolhimento adequado dos materiais; 

 

13. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO ACERCA DA VIABILIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

13.1. O presente Estudo Técnico Preliminar evidencia que a contratação da solução descrita 

no item “1. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO" se mostra tecnicamente viável e 

fundamentadamente necessária. Diante do exposto, CONCLUÍMOS SER VIÁVEL a 

contratação pretendida. 

13.2. O objeto que se pretende executar é enquadrado como de natureza comum, 

devendo ser utilizada, obrigatoriamente, a modalidade Pregão, do tipo menor preço, 

conforme dispõe o inciso XXXVIII, do artigo 6º, da Lei Federal nº 14.133/2021. No presente 

caso, indicamos pela realização da Concorrência, em sua forma presencial 
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13.3. O presente ETP comtemplou  os elementos de caráter obrigatório e foi além dos 

constantes do parágrafo 1º da Lei Federal 14.133/2021, conforme § 2º do diploma legal.  

Os demais elementos constantes do referido dispositivo, não foram comtemplados tendo em 

vista a ausência de complexidade técnica e operacional do objeto, ficando assim justificado. 

 

 

14. RESPONSÁVEL(IS) PELA ELABORAÇÃO DO ETP: 

 

 

 

GERALDO TADEU APARECIDO BARCA 

Assessor Especifico I 
  



 

Página 44 de 66 

Praça São João, 117 – Centro – Monte Aprazível – SP – CEP: 15.150-000 Fone: 17 3275-9500-CNPJ: 53.221.701/0001-17 

www.monteaprazivel.sp.gov.br 

ANEXO II - CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

OUTORGANTE: ......................................, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº ..................., com sede na Rua ..........................................., nº .........., bairro 

...................., na cidade de .................................., Estado de ........................... Cep: -------

---, neste ato representada pelo(a) .................. (sócio/diretor), Sr. (a) .................., 

.................. (nacionalidade), ..................... (estado civil), ................. (profissão), 

portador(a) do RG nº ................. e do CPF nº ......................, residente e domiciliado na 

Rua ....................., nº ......., na cidade de ......................, Estado de .......................... - Cep: 

----------. 

 

OUTORGADO(S): Sr. (a) ......................., .................... (nacionalidade), .................. (estado 

civil), .................. (profissão), portador(a) do RG nº ....................... e do CPF nº ................, 

residente e domiciliado na Rua .................., nº ......, bairro ......................., na cidade de 

......................, Estado de ........................ - Cep: ----------. PODERES: ao(s) qual(ais) confere 

amplos poderes para representar a empresa na Concorrência nº ____/20_____, 

realizado pela Prefeitura Municipal de Monte Aprazível, podendo formular lances de 

preços e praticar todos os demais atos do certame. 

 

 

 

 

......................../......., ......... de..........................de 20.... 

 

 

 

 

 

 

 

________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do Outorgante 

Cargo do Outorgante 

N.° do CPF 
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ANEXO III – DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

(preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 

 

Concorrência: 8/2024 

Processo Administrativo: 65/2024 

Objeto: Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico em 

ruas e avenidas do município 

 

 

 
 

 
 

Eu, _______________, RG _______________, CPF _______________, residente e domiciliado 

na Rua _______________, nº _______________, bairro _______________, na cidade de 

_______________, Estado de _______________, Representante Legal da empresa 

_______________, CNPJ _______________, estabelecida na Rua _______________, nº 

_______________, bairro _______________, na cidade de _______________, Estado de 

_______________, 

 

DECLARO 
 

Que a empresa atende plenamente os Requisitos de Habilitação. 
 

Local e data. 

 
 
 
 

_____________________________________ 

DECLARANTE 
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ANEXO IV – DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME E EPP 

(preferencialmente em papel timbrado da empresa) 

 

 

Concorrência: 8/2024 

Processo Administrativo: 65/2024 

Objeto: Contratação de empresa para realização de recapeamento asfáltico em 

ruas e avenidas do município 

 

 

 
 

Eu, _______________, RG _______________, CPF _______________, residente e domiciliado 

na Rua _______________, nº _______________, bairro _______________, na cidade de 

_______________, Estado de _______________, Representante Legal da empresa 

_______________, CNPJ _______________, estabelecida na Rua _______________, nº 

_______________, bairro _______________, na cidade de _______________, Estado de 

_______________, 

 

DECLARO 
 
 

sob as penas da lei, que a empresa ____________ (denominação da pessoa jurídica), 

CNPJ nº ________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos 

do enquadramento previsto na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 

2006, cujos termos declaro conhecer na integra, estando apta, portanto, a exercer o 

direito de preferência como critério de desempate no procedimento em epígrafe, 

realizado pelo Município de Monte Aprazível (SP). 

 

 

 

............,......... de .................... de 2024 

 

 

 
 

_____________________________________ 

DECLARANTE 
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ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÕES NECESSÁRIAS 

 

DECLARAÇÃO 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE APRAZÍVEL - SP. 

Ref.: Concorrência nº 8/2024 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ....(endereço completo)...., inscrita no 

CNPJ sob n.° ......................, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da Lei e para fins de participação no presente certame, 

que: 

 

a) atende aos requisitos de habilitação; 

b) está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

c) inexiste quaisquer fatos impeditivos à sua participação na licitação, bem como 

que se compromete a comunicar ocorrência de fatos supervenientes; 

d) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ) 

Obs.: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

e) não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso 

III do art. 5º da Constituição Federal; 
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f) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

g) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, no caso 

de licitante organizado em cooperativa; 

h) cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 

a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, no 

caso de licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 

equiparada;  

i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de 

agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do 

tratamento de dados pessoais e dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para 

o propósito de execução e acompanhamento do objeto licitado, não podendo 

divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros estranhos a 

esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

j) inexiste parentesco até 3º grau com o prefeito, vice-prefeito, pregoeiro, equipe de 

apoio e advogado parecerista. 

 

 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

 

......................../......., ......... de..........................de 20.... 

 

 

__________________________________________ 

Razão Social da Empresa 

Nome do responsável/procurador 

Cargo do responsável/procurador 

N° do CPF 
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ANEXO VI- MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO: XX/20 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 

REALIZAÇÃO DE RECAPEAMENTO ASFÁLTICO 

EM RUAS E AVENIDAS DO MUNICÍPIO, REF: A 

CONCORRÊNCIA: 08/2024, PROCESSO 

ADMINISTRATIVO: 65/2024 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 

53.221.701/0001-17, estabelecido à Praça São João, nº 117, centro, CEP 15150-000, 

na cidade de Monte Aprazível (SP), neste ato representado pelo Prefeito Senhor 

MARCIO LUIZ MIGUEL, brasileiro, casado, advogado, maior, capaz, portador do RG nº 

30.908.986-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF nº 279.915.868-47, residente e domiciliado na 

Avenida Antonio Canheo, 821, Jardim Recanto das Águas, na cidade de Monte 

Aprazível – SP, CEP 15150-000.  

 

 

CONTRATADA: ..............................................................................................., portadora do 

CNPJ nº .........................................., e Inscrição Estadual nº 

........................................,estabelecida na rua ......................................, nº................, na 

cidade de ...................................., representada pelo Proprietário/Sócio 

Proprietário/Diretor Sr(a). ............................, portador do RG nº .......................... e do CPF 

nº ............................., com endereço na rua ......................................, nº......., na cidade 

de ....................................... 

 

 

Tendo em vista a homologação do resultado da Licitação na Modalidade 

Concorrência nº 8/2024, referente ao Processo Administrativo nº 65/2024, pelo Senhor 

Prefeito, têm entre si, justa e acordada a aceitação do presente contrato mediante 

as cláusulas e condições que se seguem: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: 

 

1.1. O presente contrato tem por objeto Contratação de empresa para realização 

de recapeamento asfáltico em ruas e avenidas do município, conforme 

especificações constantes no de edital de licitação Pregão Eletrônico nº 8/2024, 

Processo Administrativo nº 65/2024 e também na proposta apresentada pela 

empresa CONTRATADA, da qual faz parte integrante deste instrumento como se aqui 



 

Página 50 de 66 

Praça São João, 117 – Centro – Monte Aprazível – SP – CEP: 15.150-000 Fone: 17 3275-9500-CNPJ: 53.221.701/0001-17 

www.monteaprazivel.sp.gov.br 

estivesse transcrita. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA DA VINCULAÇÃO AOS TERMOS DO EDITAL E À PROPOSTA 

 

2.1. Os termos deste instrumento de Contrato se vinculam aos ditames do Edital da 

Concorrência nº 8/2024 a Proposta da CONTRATADA, o TERMO DE REFERÊNCIA, 

PROJETO BÁSICO E DEMAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS, independentemente de 

transcrição ou anexação.  

 

CLÁUSULA TERCEIRA DO REGIME DE EXECUÇÃO OU FORMA FORNECIMENTO, 

CRITÉRIOS DE RECEBIMENTO, ACEITAÇÃO DO OBJETO, GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

 

3.1. Nos termos do art. 117 da Lei Federal nº 14.133/2021, serão designados o Gestor 

e o Fiscal do Contrato, que serão responsáveis por acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 

 

 

3.2.  Serão gestores do (s) Contrato (s) Administrativo (s) oriundo deste certame os 

senhores Tiago Augusto Catan Pereira, Wellington Fernando Mestrinari Fernandes e 

Clóvis Estevam dos Santos, membros da Comissão de Gestão, Controle e 

Gerenciamento de Contratos. 

 

3.2.1. São funções dos gestores: 

I) Fiscalizar o cumprimento de contratos com fornecedores, envolvendo os contratos 

de compra, aluguéis, manutenções, serviços e todos os documentos relacionados; 

II) Fiscalizar o controle de vigências, reajustes e eventos, com ação proativa, 

informando os setores envolvidos todas as pendências e ocorrências;  

III) Opinar pela viabilidade administrativa pela criação de aditivos remetendo todas 

as informações para crivo jurídico e posterior despacho do executivo; 

IV) Fiscalizar o cadastro dos contratos juntos aos sistemas informatizados 

disponibilizados pela administração e os obrigatórios por lei; 

V) Fazer cumprir os cadastros de contratos no portal da transparência da prefeitura; 

VI) Gerar agenda pró-ativa de ações relacionadas a remessa e recepção de 

contratos seja objetivando assinatura contratual ou qualquer similaridade. 

3.3. Será Fiscal do Contrato o senhor Mateus Machado Binhardi, engenheiro civil.  
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3.4. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.5. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

3.6. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 

mensagem eletrônica para esse fim. 

3.7. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para 

adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

3.8.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou 

entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião 

inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca 

das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para 

execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

3.9. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) 

do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

3.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que 

sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a 

assegurar os melhores resultados para a Administração. 

3.10.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do 

contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 

descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

3.10.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do 

contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, 

determinando prazo para a correção.  
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3.10.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, 

a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 

competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

3.10.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 

datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao 

gestor do contrato.  

3.10.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo 

hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação 

tempestiva ou à prorrogação contratual 

Fiscalização Administrativa 

3.12. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, 

as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário  

3.12.1.Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal 

administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, 

reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando 

ultrapassar a sua competência;  

Gestor do Contrato 

3.13. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de 

acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da 

execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de 

serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do 

contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.  

3.13.1. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as 

medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 

ultrapassarem a sua competência. 

3.13.2. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de 

habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e 

anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da 

despesa no relatório de riscos eventuais.  
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3.13.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação 

realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de 

obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na 

execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, 

e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações.  

3.13.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser 

conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo 

agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.   

3.13.5. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais 

condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 

Administração.  

3.13.6. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no 

valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

 

CLÁUSULA QUARTA DO VALOR, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DE REAJUSTE 

 

4.1. O valor total do presente instrumento de Contrato é de R$_______________________ 

(_______________________). 

 

4.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos 

sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de 

administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto 

da contratação. 

 

4.2. Os pagamentos serão de acordo com as medições realizadas pelo DVOP. 

 

4.2.1. A empresa só emitirá a Nota Fiscal após a autorização do DVOP. 

 

4.2.1. No valor da Nota Fiscal deverão estar inclusas todas as despesas ordinárias 

diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 

impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 

4.2.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou circunstância que impeça a 
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liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

iniciarse-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para o CONTRATANTE. 

 

4.3. Não será permitido pagamento antecipado, parcial ou total, relativo a parcelas 

contratuais vinculadas ao objeto do presente contrato. 

 

4.4. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária ou deposíto creditada 

na conta corrente da CONTRATADA. 

 

4.5. O CONTRATANTE, observados os princípios do contraditório e da ampla defesa, 

poderá deduzir, cautelar ou definitivamente, do montante a pagar à CONTRATADA, 

os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas. 

 

4.6. Os preços permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo em caso de equilibrio 

econômico-financeiro. 

 

4.7. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das 

obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá 

correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem 

como juros moratórios, à razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-

rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

 

4.8. Fica a contratada obrigada a enviar juntamente com a Nota Fiscal as Certidões 

Negativas de Débito Federal (Constituição Federal art. 195, §3º - Decisão Plenária do 

TCU 1241/2002), FGTS (artigo 27, alínea “a” da Lei 8.036/90 – Decisão Plenária do TCU 

795/1994 e 1241/2002) e Trabalhista (Lei 12.440/2011), sob pena de devolução da 

NF’e. 

 

4.9. A licitante vencedora não poderá suspender o cumprimento de suas obrigações, 

devendo tolerar os possíveis atrasos de pagamentos, nos termos previstos no artigo 

78, inciso XV, da Lei Federal 8.666/93,  Acórdão 2164/2015 - TCU, TJ-SP Apelação 

1015473-88.2016.8.26.0344, STJ (REsp 910.802/RJ, 2ª T, rel. Eliana Calmon). 

4.10. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado.  

4.12. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4.13. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação 
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conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) 

o(s) índice(s) definitivo(s).  

4.14. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

4.15. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 

extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 

adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação 

então em vigor. 

4.16. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo. 

 

CLÁUSULA QUINTA DA VIGÊNCIA, EXECUÇÃO E PRORROGAÇÃO DO CONTRATO 

5.1. O prazo de vigência e de execução do Contrato será de 12 (doze) meses, 

contados da data de sua assinatura, ou seja. DD/MM/AAAA. 

 

5.2. A empresa deverá realizar a obra em 90 dias, sob pena das sanções previstas no 

edital, neste instrumento e na Lei Federal 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA SEXTA DO RECEBIMENTO DO OBJETO DO CONTRATO 

6.1. O objeto do Contrato será recebido: 

a) provisoriamente,  provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e 

fiscalização, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das 

exigências de caráter técnico; 

b) definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade 

competente, mediante termo detalhado que comprove o atendimento das 

exigências contratuais. 

6.2. O objeto do presente Contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, 

quando estiver em desacordo com as exigências contratuais. 

6.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-
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profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou 

pelo contrato. 

6.4. O recebimento definitivo pela Administração não eximirá o contratado, pelo 

prazo mínimo de 5 (cinco) anos, da responsabilidade objetiva pela solidez e pela 

segurança dos materiais e dos serviços executados e pela funcionalidade da 

construção, da reforma, da recuperação ou da ampliação do bem imóvel, e, em 

caso de vício, defeito ou incorreção identificados, o contratado ficará responsável 

pela reparação, pela correção, pela reconstrução ou pela substituição necessárias. 

CLÁSULA SÉTIMA DO CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO 

7.1. Os recursos necessários ao pagamento deste contrato correrão por conta da(s) 

seguinte(s) dotação(ões) orçamentárias: 

 

330 

4.4.90.51.91 - OBRAS EM ANDAMENTO 

15.451.0014.1010.0000 - Pavimentação e Recap. Asfáltico 

02/07/00 - Urbanismo, Obras e Serviços Municipais 

 

CLÁUSULA OITAVA DAS GARANTIAS DE EXECUÇÃO 

8.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, na modalidade XXXXXX, em valor correspondente a X% (XXXX por 

cento) do valor inicial/total/anual do contrato. 

CLÁUSULA NONA DA SUBCONTRATAÇÃO 

9.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

10.1. São obrigações do CONTRATANTE sem que a elas se limite: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 

de acordo com o Contrato e seus anexos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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10.1.2. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas na execução do objeto, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

10.1.3. Acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato e o cumprimento das 

obrigações pela CONTRATADA; 

10.1.4. Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA dos valores correspondentes 

à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato;  

10.1.5. Fornecer todos os documentos e informações necessárias ao cumprimento do 

Contrato; 

10.1.6. Permitir o acesso dos funcionários da CONTRATADA ao local determinado para 

a execução do objeto. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. São obrigações da CONTRATADA sem que a elas se limite: 

11.1.1 Cumprir todas as obrigações constantes do Contrato e seus anexos, assumindo 

exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto; 

11.1.2. Manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

contratação; 

11.1.3. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 

exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 

utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

11.1.4. Não contratar, durante a vigência do Contrato, cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do 

contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo 

único, da Lei Federal  nº 14.133/2021; 

11.1.5. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato; 

11.1.6. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e 

obrigações sociais previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se 
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a saldá-los na época própria, vez que os seus empregados não manterão qualquer 

vínculo empregatício com o CONTRATANTE; 

11.1.7. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou 

por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos 

trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do objeto; 

11.1.8. Atender às determinações regulares emitidas pelo Fiscal e/ou Gestor do 

Contrato; 

11.1.9. Comunicar ao Fiscal do Contrato e/ou Gestor do Contrato, no prazo de 24 

(vinte e quatro) horas, quaisquer irregularidades na execução do objeto; 

11.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida na contratação, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

11.1.11. Arcar com todas as despesas que influenciem nos custos, tais como: tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais, 

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos; 

11.1.12. Atender toda a legislação (no âmbito federal, estadual e municipal), durante 

a execução do objeto do Contrato; 

11.1.13. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros; 

11.1.14. Em situação de recuperação judicial/extrajudicial deverá comprovar o 

cumprimento das obrigações do plano de recuperação judicial/extrajudicial sempre 

que solicitada pelo CONTRATANTE e, ainda, na hipótese de substituição ou 

impedimento do administrador judicial, comunicar imediatamente, por escrito, ao 

CONTRATANTE; 

11.1.17. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e 

aprovação, quaisquer mudanças na forma de entrega que fujam às especificações 

do Termo de Referência ou instrumento congênere; 

11.1.18. Reparar ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 

pelo Fiscal e/ou Gestor do Contrato, os produtos nos os produtos nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da entrega do objeto. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o 

contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 

contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 

execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, 

bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 
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(1) Moratória de 5% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia.  

a. O atraso superior a 20 (vinte) dias autoriza a Administração a promover a 

extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas 

cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(3)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 

12.1, de 1% a 20% do valor do Contrato. 

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” 

do subitem 12.1, de 1% a 20% do valor do Contrato.  

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 20% 

do valor do Contrato. 

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 

20%  do valor do Contrato. 

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% a 

20%  do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data 

do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, 

para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam 

tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos 

atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse 

caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos 

seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, 

a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos 

às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021) 
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12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes 

de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser 

compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão 

decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o 

contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A inexecução total ou parcial do contrato ensejará a sua extinção com as 

consequências contratuais e as previstas em lei, com fulcro no Título III, Capítulo VIII 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

13.2. A extinção do contrato poderá ser: 

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de 

descumprimento decorrente de sua própria conduta; 

b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por 

comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; 

c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 

compromisso arbitral, ou por decisão judicial. 

13.3. Constituirão motivos para extinção do Contrato, a qual deverá ser formalmente 

motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as 

seguintes situações: 

a) não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas 

contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos; 

b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade 

designada para acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior; 

c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que 

restrinja sua capacidade de concluir o contrato; 
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d) decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou 

falecimento do contratado; 

e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da 

execução do contrato; 

f) atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou 

alteração substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo 

previsto; 

g) atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a 

servidão administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas; 

h) razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da 

entidade contratante; 

i) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem 

como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado 

da Previdência Social ou para aprendiz. 

13.4. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou 

contratuais assegurará ao CONTRATANTE o direito de extinguir o contrato a qualquer 

tempo, independentemente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial. 

13.5. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção 

consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Este contrato rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 14.133/2021 

e pelos preceitos de direito público, sendo aplicados, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 

14.1.1. Os casos omissos serão resolvidos à luz da referida lei, recorrendo-se à 

analogia, aos costumes, aos princípios gerais do direito e da Administração Pública. 
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1. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

1. 15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 

e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas 

condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

2. 15.2. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração 

de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do 

contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus 

efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo 

de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

3. 15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 

realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma 

do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.  

2. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

3.  

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, 

bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei 

n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011 e no Diário Oficial do 

Município. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

 

17.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), 

quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do 

contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da 

apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente 

de declaração ou de aceitação expressa.  

17.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que 

justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da 

LGPD.  

17.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das 

hipóteses permitidas em Lei. 

17.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre 

todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo 

Contratado.  

17.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do 

contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo 

aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
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comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

17.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, 

requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

17.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o 

cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente 

responsável por garantir sua observância. 

17.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa 

cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de 

comprovação formulados.  

17.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para 

cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

17.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em 

ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 

realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 

para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

17.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato 

interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas 

hipóteses previstas na LGPD. 

17.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao 

tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em 

especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na 

forma da LGPD. 

17.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser 

comunicados à autoridade nacional. 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA DO FORO COMPETENTE 

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Aprazível, Estado de São Paulo, 

renunciando as partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja ou se torne, o 

qual terá jurisdição e competência para dirimir quaisquer controvérsias do Contrato. 

 

E, por estarem assim justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento 

em 4 (quatro) vias de igual teor e para único efeito, conjuntamente com as 2 (duas) 

testemunhas a seguir, a todo ato presentes para que se produza os jurídicos e legais 

efeitos, comprometendo-se as partes a cumprir e fazer cumprir o presente, por si e 

seus sucessores em juízo ou fora dele. 
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Monte Aprazível - SP, xxxxx 

 

 

MUNICÍPIO DE MONTE APRAZÍVEL 

CNPJ 53.221.701/0001-17 

Contratante 

MARCIO LUIZ MIGUEL 

RG: 30.908.986-4 

CPF: 279.915.868-47 

PREFEITO MUNICIPAL  

 

 

__________________________________ 

(Nome:) 

(CNPJ:)  

CONTRATADA 

Representada por: 

 nome 

cpf 

rg 

cargo 

 

 

 

 

 

Testemunhas: 

 

1)       2) 


